
   
 

   
 

 

 

COMUNICADO 

 

Informamos que foi publicado hoje (21/02), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o 

Aviso TJ nº 21/2022 comunicando que os desembargadores que compõem a E. 

Seção Cível deste Tribunal de Justiça decidiram, por maioria, rever a decisão proferida 

nos autos do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

nº  0045842-03.2020.8.19.0000  (divulgada por meio do Aviso TJ n. 90/2020, 

publicado no D.J.e de 09.11.2020), e inadmitir o supramencionado IRDR, desafetando 

o tema na seara desta Egrégia Corte e determinando o retorno da causa piloto à 

Câmara de origem para julgamento 

O Aviso esclarece, ainda, que o acórdão encontra-se aguardando o trânsito em 

julgado. 

 

Leia a íntegra do ato 

 

Fonte: Aviso TJ 21/2022 
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STF vai discutir limite de multa tributária punitiva 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão unânime, submeteu o Recurso Extraordinário (RE) 

1335293 à sistemática da repercussão geral (Tema 1.195). O objeto da discussão é a possibilidade de fixação 

de multa tributária punitiva, não qualificada pela sonegação, fraude ou conluio, em montante superior a 100% do 

tributo devido. A tese a ser fixada nesse julgamento deverá ser aplicada aos demais casos sobre a mesma 

matéria. 

 

Excesso tributário 

 

O Estado de São Paulo recorre de decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-SP) que identificou excesso de 

tributação e reduziu a multa punitiva aplicada a uma indústria de cereais, com fundamento no princípio do não-

confisco. Para o TJ-SP, a multa punitiva não deve ser superior a 100% do imposto creditado indevidamente. 

 

No STF, o estado sustenta, entre outros pontos, que reduzir consideravelmente a multa aplicada ao contribuinte 

é abrir espaço a reincidência da conduta ilegal. Argumenta que o debate do percentual da multa punitiva interfere 

na independência e na harmonia dos poderes da República e na autonomia dos estados legislarem sobre tributo 

de sua competência. Por fim, ressalta que o valor da multa está previsto de forma objetiva e expressa na Lei 

9.930/1996 e, para afastar sua incidência ou reduzir seu valor, seria necessário declarar a inconstitucionalidade 

dessa norma. 

 

Manifestação 

 

Para o presidente do Tribunal, ministro Luiz Fux, compete ao STF definir, com base no princípio do não-confisco 

na esfera tributária (artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal), parâmetros para o limite máximo do valor da 

multa fiscal punitiva, especificamente os valores superiores a 100% do tributo devido, considerado o percentual 

fixado nas legislações dos entes federados. 

 

A controvérsia constitucional, na avaliação do ministro, ultrapassa os interesses das partes, pois alcança os entes 

federativos e inúmeros contribuintes, e tem relevância do ponto de vista econômico, político, social e jurídico. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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COVID 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482090&ori=1


   
 

   
 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Rede questiona lei de Uberlândia (MG) que proíbe exigência de comprovante de vacinação 

contra covid-19 

 

Entre as alegações, o partido argumenta que o Supremo já decidiu sobre a constitucionalidade da exigência. 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Plano de recuperação fiscal do Estado do Rio de Janeiro 

 

Decreto Estadual nº 47.962, de 18 de fevereiro de 2022 - Determina a inclusão imediata das vítimas 

da calamidade pública no Município de Petrópolis no programa aluguel social. 

 

Fonte: DORJ  

 

Decreto Federal nº 10.972, de 18.2.2022 - Altera o Decreto nº 5.493, de 18 de julho de 2005, que 

regulamenta a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, para dispor sobre a pré-seleção dos estudantes a serem 

beneficiados pelo Programa Universidade para Todos. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0038174-44.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 16.02.2022 e p. 18.02.2022     

 

Embargos de Declaração. Habilitação de crédito. Falência da VARIG. Inexistência de convolação. Correta a 

sentença que incluiu o crédito na categoria preferencial trabalhista. 
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1. Na espécie, o embargante faz inúmeras referências aos agravos interpostos contra a decisão que decretou a 

falência autônoma, buscando rediscutir a matéria já julgada. O v. acórdão ora embargado foi claro - sem a 

contradição, omissão, erro, obscuridade desejadas -, o juízo colegiado mostrou um recurso contra decisão que 

decretou a quebra sem uma menção ao art. 73 da LRF; limite objetivo do recurso e da coisa julgada; onde o art. 

73 da LRF apareceu e a desinfluência da resposta dada ao questionamento no âmbito daquele contexto maior; 

enfim, reconduzir o juízo colegiado para tal ou qual caminho não é possível em EDcl. 

2. Também restou muito claro no v. acórdão que transitou em julgado a declaração de encerramento, de que foi 

cumprido o plano de recuperação judicial da Varig. Entender diferente é violar a coisa julgada. 

3. Percebe-se que, muito ao contrário do que afirma o embargante, o entendimento que ele pretende, diverso do 

que explicitado no v. acórdão ora embargado, é que viola a segurança jurídica e coisa julgada. 

4. Não há omissão no que se refere a um imagético fato superveniente umbilicalmente atrelado à ideia de que 

houve convolação e, por isso, o Administrador Judicial deveria ter alterado a classificação do crédito de concursal 

para extraconcursal. 

5. Por fim, o embargante mais uma vez inova quando invoca o enquadramento no art. 83, II da LRF. 

6. Negado provimento ao recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

Íntegra do Acórdão da Apelação 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Sertanejo Eduardo Costa é condenado por crime de difamação contra Fernanda Lima 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF rejeita incompatibilidade entre regras do setor de informática e incentivos da ZFM 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente ação em que o governo do Estado 

do Amazonas alegava que normas estariam esvaziando incentivos fiscais para empreendimentos do setor de 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046E184D87F4E12B7AC4EB102D3427B306C51105611844&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000431DBE3F0BBB5E9682F2BF33E24475F30C50F61621523&USER=
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/81823354


   
 

   
 

bens de informática instalados na Zona Franca de Manaus (ZFM). A decisão foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 11/2, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2399. 

 

Na ação, o governo do Amazonas alegava que os bens de informática estariam abrangidos pelos estímulos da 

ZFM previstos no artigo 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e regulados, na época 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, pelo Decreto-Lei (DL) 288/1967. Contudo, dispositivos das Leis 

8.387/1991 e 10.167/2001, ao tratar dos bens de informática, abrangendo os produzidos na ZFM, teriam 

transformado incentivos regionais em setoriais, minorando benefícios e reduzindo a vantagem competitiva do 

polo. 

 

Lei de Informática 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Dias Toffoli, que afastou a alegação de que as leis questionadas, 

ao tratarem dos bens de informática, teriam reduzido benefícios previstos no DL 288/1967, pois o decreto, na sua 

avaliação, não era aplicável a esses bens. 

 

Em seu entendimento, na época da promulgação da Constituição Federal, os bens de informática, inclusive os 

produzidos na Zona Franca de Manaus, estavam sujeitos à Lei 7.232/84 (Lei de Informática), cujo objetivo era a 

capacitação nacional do setor, não sendo a eles aplicáveis as disposições do decreto. Ele lembrou que a posição 

defendida nos autos pela Presidência da República, pela Advocacia-Geral da União e pela Procuradoria-Geral 

da República também foi nesse sentido. Para Toffoli, as leis questionadas não teriam reduzido benefícios 

previstos no DL 288/1967, de modo a violar o artigo 40 do ADCT. 

 

Também votaram pela improcedência da ação a ministra Cármen Lúcia e os ministros Alexandre de Moraes, 

Gilmar Mendes, Luiz Fux (presidente), Nunes Marques e Ricardo Lewandowski. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes remete à Justiça Eleitoral ação penal contra fundador do 

banco BVA 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que seja remetida à Justiça Eleitoral a ação penal contra o ex-

banqueiro José Augusto Ferreira dos Santos (do falido Banco BVA), denunciado em decorrência de 

desdobramentos das Operações Radioatividade, Pripyat, Irmandade e Descontaminação e das investigações de 

crimes praticados nas obras de construção da Usina Nuclear de Angra 3. De acordo com o ministro, cabe à 

Justiça Eleitoral investigar se há conexão entre crimes comuns e eventuais crimes eleitorais. Com isso, ele anulou 

o recebimento da denúncia contra Ferreira dos Santos pelo juízo da 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D482026%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca09b965f30e1490c971a08d9f39f7599%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637808688490353509%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=YcSppVX1AhXRF6%2Bf2%2BN8pH98Ea%2F8QSzeQ7PigtYWZ6s%3D&reserved=0


   
 

   
 

A decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 48143, em que a defesa do ex-banqueiro alegou afronta à decisão 

do STF no Inquérito (INQ) 4435, no sentido de que compete à Justiça Eleitoral julgar os crimes eleitorais e os 

comuns que lhe forem conexos. Segundo os advogados, apesar da imputação da prática de corrupção passiva 

e de lavagem de dinheiro, a denúncia do Ministério Público Federal (MPF) aponta que os valores supostamente 

ilícitos teriam como destinação a campanha de Romero Jucá (MDB-RR) ao Senado nas eleições de 2010, o que 

atrairia a competência da Justiça Eleitoral. 

 

Angra 3 

 

De acordo com os autos, Ferreira dos Santos teria atuado para viabilizar o pagamento e dissimular a origem dos 

valores utilizados no pagamento de políticos do PMDB (atual MDB). Executivos da Andrade Gutierrez, em 

colaboração premiada, relataram que o apoio financeiro em eleições e para “manutenção do compromisso 

político” com o partido, por meio de pagamentos destinados à cúpula da legenda, era feito com valores desviados 

dos contratos de obras civis da Usina Angra 3. Ainda de acordo com os autos, os pagamentos teriam sido 

repassados por meio de contratos fictícios firmados entre a Andrade Gutierrez e a Ibatiba Assessoria, Consultoria 

e Intermediação de Negócios Ltda., indicada por Ferreira dos Santos, da qual dois dos seus filhos eram sócios. 

 

Mera alegação 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes lembrou que, no julgamento do INQ 4435, foi explicitado que 

seria a Justiça Eleitoral o órgão competente para analisar a existência de conexão entre crimes comuns e 

eleitorais eventualmente praticados. Segundo o ministro, para o deslocamento da competência, não basta a mera 

alegação da prática, em tese, de crime eleitoral. “Somente com a análise dos fatos e das provas é que se poderia 

verificar, no caso concreto, se existiriam (ou não) fortes indícios da prática de crime eleitoral, não podendo fazê-

lo o órgão judiciário não detentor de competência para tanto, sob pena de usurpação da competência”, explicou. 

 

Para o relator, embora os fatos narrados na denúncia tratem, em grande escala, de supostos pagamentos de 

propina destinados a Romero Jucá, repassados por meio de contratos fictícios firmados entre a Andrade Gutierrez 

e a empresa indicada por José Augusto Ferreira dos Santos, há a notícia de que parte do dinheiro teria sido 

utilizado em campanhas eleitorais por meio de doações oficiais, situação que, em tese, poderia, eventualmente, 

caracterizar crime eleitoral. Segundo ele, sua decisão não impede que, após análise dos fatos, a Justiça Eleitoral 

remeta os autos de volta ao juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro, caso conclua que não há indício 

da prática de crime eleitoral. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida pensão para herdeiros de militares do DF licenciados ou excluídos da corporação 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481999%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca09b965f30e1490c971a08d9f39f7599%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637808688490353509%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=hPphdHMt4lUn5d7eVXTqdzamw7itQZpX79761Fnj2PM%3D&reserved=0


   
 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de dispositivo da Lei 10.486/2002 que prevê o 

direito de pensão a herdeiros de policial ou bombeiro militar do Distrito Federal licenciado ou excluído da 

corporação. A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual finalizada em 11/2, no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 4507, ajuizada pelo Governo do Distrito Federal. 

 

A Corte seguiu o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, pela improcedência da ação. A ministra registrou que 

a lei foi fruto da conversão da Medida Provisória (MP) 2.218/2001, apresentada pela Presidência da República, 

e, nos termos do inciso XIV do artigo 21 da Constituição Federal, compete à União organizar e manter a polícia 

civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal. 

 

Emenda parlamentar 

 

O parágrafo único do artigo 38 da lei, por sua vez, foi acrescentado à MP por meio de emenda parlamentar. 

Segundo a relatora, o dispositivo questionado respeitou a jurisprudência do Supremo, que assegura a 

possibilidade de parlamentares apresentarem emendas a projetos de lei de iniciativa reservada ao chefe do Poder 

Executivo, desde que mantenham pertinência temática com o objeto do texto da lei e não acarretem aumento de 

despesa. 

 

O dispositivo estabelece que o militar contribuinte com mais de 10 anos de serviço deixará a pensão aos seus 

herdeiros quando licenciado ou excluído a bem da disciplina, em virtude de ato da autoridade competente, e 

determina que a pensão devida é proporcional aos anos trabalhados, não se confundindo, portanto, com a pensão 

integral. “Daí se confirmar não ter ocorrido aumento de despesa, mas recorte proporcional do benefício 

previdenciário”, explicou a relatora.  

 

Proporcionalidade 

 

Carmén Lúcia finalizou seu voto afirmando que, diferentemente do sustentado pelo governo do DF, o dispositivo 

se harmoniza com o princípio constitucional da proporcionalidade, pois a pensão é benefício previdenciário que 

visa proteger os dependentes do militar excluído da corporação. “Estender-se a eles os efeitos da punição 

disciplinar imposta ao militar, que pagou, quando em serviço, as contribuições para a constituição da pensão 

militar, não atende ao princípio da razoabilidade”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 
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Pai é condenado a pagar R$ 30 mil de danos morais por abandono afetivo da filha 

 

A Terceira Turma determinou que um pai pague indenização por danos morais de R$ 30 mil à sua filha, em razão 

do rompimento abrupto da relação entre os dois quando a garota tinha apenas seis anos de idade. Em razão do 

abandono afetivo, segundo laudo pericial, a menina sofreu graves consequências psicológicas e problemas de 

saúde eventuais – como tonturas, enjoos e crises de ansiedade. 

 

Na decisão, o colegiado considerou não haver restrição legal para a aplicação das regras de responsabilidade 

civil no âmbito das relações familiares, tendo em vista que os artigos 186 e 927 do Código Civil tratam do tema 

de forma ampla e irrestrita.   

 

"O recorrido ignorou uma conhecida máxima: existem as figuras do ex-marido e do ex-convivente, mas não 

existem as figuras do ex-pai e do ex-filho", afirmou a relatora do recurso da filha, ministra Nancy Andrighi. 

 

A ação foi ajuizada pela garota, representada por sua mãe, quando ela tinha 14 anos. Segundo afirmado na ação, 

a relação com o pai durou até a ruptura da união estável entre ele e a mãe, quando o genitor deixou o lar e 

abdicou de participar de sua educação, criação e de seu desenvolvimento. Por causa dessa situação, a garota 

precisou recorrer a tratamento psicológico. 

 

Em primeira instância, o juízo fixou indenização por danos morais de R$ 3 mil, mas, em segundo grau, a ação foi 

julgada improcedente. Para o tribunal, não haveria como quantificar a dor decorrente da falta de amor ou cuidado 

no âmbito da relação parental. 

 

De acordo com a corte local, a fixação de indenização por danos morais, além de não alcançar a finalidade 

compensatória, não cumpriria a função punitiva-pedagógica, tampouco servindo para encerrar o sofrimento ou 

para reconstruir a relação entre as partes. 

 

Abandono afetivo possui fundamento jurídico próprio 

 

A ministra Nancy Andrighi apontou que a reparação de danos em virtude do abandono afetivo tem fundamento 

jurídico próprio, bem como causa específica e autônoma, que não se confundem com as situações de prestação 

de alimentos ou perda do poder familiar, relacionadas ao dever jurídico de exercer a parentalidade 

responsavelmente. 

 

Para a magistrada, se a parentalidade é exercida de maneira irresponsável, negligente ou nociva aos interesses 

dos filhos, e se dessas ações ou omissões decorrem traumas ou prejuízos comprovados, não há impedimento 

para que os pais sejam condenados a reparar os danos experimentados pelos filhos, uma vez que esses abalos 

morais podem ser quantificados como qualquer outra espécie de reparação moral indenizável.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art186
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art927


   
 

   
 

 

Sofrimento grave da jovem com a ausência do pai 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi ressaltou que o pai rompeu a relação com a filha de maneira absolutamente 

abrupta, quando a criança tinha apenas seis anos. Além disso, a magistrada destacou que a correlação entre o 

fato danoso e as ações e omissões do pai foi atestada em laudo pericial conclusivo, o qual confirmou a relação 

entre o sofrimento da jovem e a ausência paterna. 

 

"Sublinhe-se que sequer se trata de hipótese de dano presumido, mas, ao revés, de dano psicológico concreto e 

realmente experimentado pela recorrente, que, exclusivamente em razão das ações e omissões do recorrido, 

desenvolveu um trauma psíquico, inclusive com repercussões físicas, que evidentemente modificou a sua 

personalidade e, por consequência, a sua própria história de vida", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site  

 

Reconhecimento da ilegitimidade ativa do MP não leva, necessariamente, à extinção do 

processo 

 

A Segunda Turma, ao julgar recurso interposto pela Petrobras, entendeu que o reconhecimento da ilegitimidade 

ativa do Ministério Público não acarreta de forma obrigatória a extinção do processo sem resolução do mérito. 

 

No caso analisado pelo colegiado, a sociedade de economia mista questionou decisão do Tribunal de Justiça da 

Bahia (TJBA) que reconheceu a incompetência da Justiça estadual para julgar processo relacionado à 

contratação de trabalhadores sem concurso para prestar serviços de advocacia na empresa, com a consequente 

declaração de ilegitimidade do autor da ação – o Ministério Público da Bahia (MPBA) –, e, em vez de extinguir o 

feito, remeteu-o para a Justiça do Trabalho. 

 

Ficou consignado no acórdão recorrido que a ação civil pública ajuizada pelo MPBA decorre de relação de 

trabalho triangular, mediante a contratação de mão de obra terceirizada – matéria vinculada à competência da 

Justiça especializada. 

 

A empresa de petróleo sustentou que, ao reconhecer a ilegitimidade ativa do MP, o Judiciário deveria ter 

extinguido o processo sem resolução do mérito. 

 

Princípio da unidade do Ministério Público 

 

Relator do processo, o ministro Francisco Falcão destacou que, na decisão do tribunal de origem, ficou não 

apenas definida a competência da Justiça trabalhista, mas também a atribuição do Ministério Público do Trabalho 

(MPT) para a propositura da ação. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21022022-Pai-e-condenado-a-pagar-R--30-mil-de-danos-morais-por-abandono-afetivo-da-filha.aspx


   
 

   
 

 

Ele recordou que o princípio da unidade do Ministério Público afasta a ideia da existência de autores diversos 

quanto às atribuições dos órgãos da instituição; e que, no caso em análise, a ilegitimidade só existiu pela 

declaração anterior da incompetência do juízo para o processamento da matéria. A partir da remessa dos autos 

para o órgão competente – acrescentou o magistrado –, o MPT poderá ratificar ou emendar a petição inicial, ou 

mesmo desistir ou sustentar a improcedência do pedido, não havendo razão para se falar em extinção sem 

julgamento do mérito. 

 

Além disso, o ministro explicou que não se trata de demanda na qual se discutem os critérios de seleção e 

admissão de pessoal nos quadros da empresa de economia mista, mas sim de ação civil pública com o objetivo 

de apurar a contratação de mão de obra terceirizada fora dos quadros da companhia, diferentemente do Tema 

992 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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